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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 630/26 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal 

 

 - Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. 

 

- Lei Federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à 

inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal nº 11.741, de 16 de julho de 2008, que altera dispositivos da Lei no 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação 

profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação 

profissional e tecnológica. 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação - PNE e dá outras providências. 

 

- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 

Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência. 

 

- Lei Federal nº 17.149, de 13 de setembro de 2019, que institui o Programa Dinheiro 

Direto na Escola Paulista, vinculado à Secretaria da Educação e ao Centro Estadual 

de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, define suas finalidades, 

diretrizes e estabelece outras providências (NR) 

 

- Lei Federal nº 14.645, de 2 de agosto de 2023, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor 

sobre a educação profissional e tecnológica e articular a educação profissional técnica 

de nível médio com programas de aprendizagem profissional, e a Lei nº 8.742, de 7 de 
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dezembro de 1993, para dispor sobre isenção do cômputo de determinados 

rendimentos no cálculo da renda familiar per capita para efeitos da concessão do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

 

- Lei Federal nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024, que institui incentivo financeiro-

educacional, na modalidade de poupança, aos estudantes matriculados no ensino 

médio público; e altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 14.075, de 

22 de outubro de 2020. 

 

- Lei Federal nº 14.945, de 31 de julho de 2024 que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a fim de definir 

diretrizes para o ensino médio, e as Leis nºs 14.818, de 16 de janeiro de 2024, 12.711, 

de 29 de agosto de 2012, 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e 14.640, de 31 de julho 

de 2023. 

 

- Lei Federal nº 14.914, de 3 de julho de 2024, que institui a Política Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES). 

 

- Decreto Federal nº 11.791, de 21 de novembro de 2023, que regulamenta a Lei 

Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a certificação 

das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade de 

contribuições à seguridade social de que trata o § 7º do art. 195 da Constituição. 

 

- Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano Nacional de 

Educação (PNE). 

 

- Lei Estadual nº 952, de 30 de janeiro de 1976, que cria a Universidade Estadual 

Paulista "Julio de Mesquita Filho" e dá providências correlatas 

 

- Decreto Estadual nº 49.602, de 13 de maio de 2005, que institui e disciplina o 

Sistema de Pontuação Acrescida, para afrodescendentes e egressos do ensino 

público (fundamental e médio), nos exames seletivos para ingresso nas Escolas 

Técnicas Estaduais - ETEs e nas Faculdades de Tecnologia - FATECs, pertencentes 

ao Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS 

 

- Lei Estadual 17.149, de 13 de setembro de 2019, que institui o Programa Dinheiro 

Direto na Escola Paulista, vinculado à Secretaria da Educação e ao Centro Estadual 

de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, define suas finalidades, 

diretrizes e estabelece outras providências (NR). 

 

- Lei Estadual nº 16.789, de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a criação de 

Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência. 
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- Lei Estadual nº 17.372, de 26 de maio de 2021, que cria o Programa Bolsa do Povo e 

dá outras providências. 

 

- Decreto Estadual nº 65.812, de 23 de junho de 2021, que regulamenta o Programa 

Bolsa do Povo, criado pela Lei nº 17.372, de 26 de maio de 2021, e dá providências 

correlatas. 

 

- Lei Estadual nº 16.279, de 8 de julho de 2016, que aprova o Plano Estadual de 

Educação de São Paulo e dá outras providências. 

 

- Lei Estadual Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, que institui o Plano de 

Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores do Centro 

Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS. 

 

- Lei Municipal nº 13.244, de 21 de dezembro de 2001, que autoriza o Poder Executivo 

a celebrar Termo de Adesão ao Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à 

educação - "Bolsa Escola", criado pela Lei Federal nº 10.219, de 11 de abril de 2001. 

 

- Lei Municipal nº 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 

fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 

civil, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que institui o Programa Renda 

Mínima no Município de São Paulo, condicionado à matrícula e frequência escolar de 

dependentes em idade escolar. 

 

- Lei Municipal nº 14.127, de 5 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a criação do 

Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência de crianças, 

jovens e adultos na rede municipal de ensino público e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.246, de 13 de agosto de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 

da Educação Profissional, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 

de Educação de São Paulo. 

 

- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui,  no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação Especial, na 

Perspectiva da Educação Inclusiva. 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
44

31
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 e
m

 2
1/

09
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

63
0/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

65
07

2.

autuado por cintiacarrer em 21/09/2026 16:59:36.

 fls. 11

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa  

- Decreto Municipal nº 58.201 de 19 de abril de 2018, que altera a denominação da 

Escola Técnica de Saúde Pública Professor Makiguti, bem como introduz modificações 

no Estatuto da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, aprovado 

pelo Decreto nº 56.507, de 14 de outubro de 2015. 

 

- Lei Municipal nº 18.066, de 28 de dezembro de 2023, que altera o art. 16 da Lei nº 

13.701, de 24 de dezembro de 2003; inclui o § 4º no art. 1º da Lei nº 17.254, de 26 de 

dezembro de 2019; autoriza a instituição do Programa UNISAMPA, voltado à 

concessão de bolsas de estudo em curso superior para estudantes de baixa renda, 

conforme especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.471 de 29 de maio de 2026, que institui o Programa Mais 

Integração no âmbito da Rede Municipal de Ensino, estabelece diretrizes para a 

cooperação entre as unidades educacionais que o integram e dispõe sobre 

mecanismos de fomento e valorização profissional no âmbito das parcerias. 

 

- PL 508/2016 Institui o passe livre para os estudantes de cursinhos comunitários, de 

cursos técnicos e de cursinhos pré-vestibular nos serviços de transporte coletivo do 

município. 

 

- PL 66/2018 Dispõe sobre a implantação de orientação vocacional nas escolas 

públicas municipais. 

 

- PL 328/2018 Proíbe a realização de cursos à distância de ensino na área da saúde e 

dá outras providências. 

 

- PL 511/2022 Dispõe sobre a gratuidade do transporte público municipal para 

estudantes de nível técnico e superior, no cumprimento de carga horária obrigatória de 

estágio, conforme resoluções próprias do Ministério da Educação - MEC e dá outras 

providências. 

 

- PL 136/2024 Dispõe sobre a criação de cota de 5% (cinco por cento) em cursos 

técnicos e profissionalizantes da Rede Pública Municipal para adolescentes que, em 

virtude de decisão judicial, foram submetidos às medidas de proteção de 

encaminhamento para programas de acolhimento institucional, e dá outras 

providências. 

 

- PL 171/2025 Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Municipal de 

Formação de Profissionais em Saúde. 
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- PL 661/2025 Cria o Programa de Oportunidades para a Juventude Negra e 

Periférica, destinado à ampliação do acesso ao emprego, à formação profissional para 

jovens negros e periféricos no Município de São Paulo. 

 

- PL 45/2026 Institui o Programa Municipal de Reuso Solidário, autoriza a criação de 

Centros de Restauro em parceria com Organizações da Sociedade Civil e Instituições 

Técnicas, e dá outras providências. 

 

- PL 126/2026 Institui o Programa Municipal de Apoio Financeiro para acesso a 

cursinhos pré-vestibulares e pré-técnicos para estudantes de baixa renda no Município 

de São Paulo, e autoriza a celebração de parcerias com organizações da sociedade 

civil. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

 

São Paulo, 21 de setembro de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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